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CAPÍTULO I - SEÇÃO I - Da Natureza e Finalidade 

 
ARTIGO 1º - O Conselho Municipal de Saúde de Santo André, previsto pela Lei Orgânica do Município e lei n 9.698 
de 19 de junho de 2015, com sede e foro nesta cidade, é instituído como instância colegiada máxima, deliberativa e 
de natureza permanente. 

 

ARTIGO 2º - Tem por finalidade deliberar sobre a política municipal de saúde, as matérias de que trata este 
regimento e outros assuntos a ele submetidos pela Secretaria da Saúde e pelos seus Conselheiros. 

 

SEÇÃO II - Das Competências 

 

ARTIGO 3º - Compete ao Conselho Municipal de Saúde propor e deliberar sobre medidas que visem: 

 

I. Fortalecer a participação e o Controle Social no SUS; 

 

II. Mobilizar e articular a sociedade de forma permanente na defesa dos princípios constitucionais que fundamentam o 
SUS 
III. Acompanhar e fiscalizar a execução das diretrizes estabelecidas na Conferência Municipal de Saúde; 
 
IV. Deliberar e acompanhar a execução do Plano Municipal de Saúde - PMS, que deve ser realizado no primeiro ano 
de gestão municipal para o período de quatro anos; 

 
V. Atuar na formulação e no controle da execução da Política Municipal de Saúde, incluindo os seus aspectos 
econômicos e financeiros, e propor estratégias para a sua aplicação no setor público e privado, contratadas e 
conveniadas com o SUS; 
 
VI. Fiscalizar, controlar gastos e deliberar sobre critérios de movimentação de recursos da saúde, incluindo o Fundo 
de Saúde, os recursos transferidos e próprios do Município, Estado e da União, com base no que a lei disciplina; 
 
VII. Avaliar e deliberar sobre contratos, convênios, respectivos planos de trabalho com entidades de saúde, 
acompanhando e controlando seu cumprimento, na revisão, prorrogação e renovação; 
 
VIII. Deliberar sobre a proposta orçamentária anual da saúde, tendo em vista as metas e prioridades estabelecidas na 
Lei de Diretrizes Orçamentárias - LDO; 
 
IX. Deliberar, acompanhar e avaliar os instrumentos de gestão referente ao Plano Municipal de Saúde (PMS), 
Programação Anual de Saúde (PAS), Relatório Anual de Saúde (RAG) e Relatório Quadrimestral de Gestão com 
prestação de contas; 

 

X. Fiscalizar e acompanhar o desenvolvimento das ações e dos serviços de saúde e encaminhar os indícios de 
irregularidades e denúncias aos respectivos órgãos; 

 

XI. Adotar medidas que possibilitem o amplo conhecimento do SUS pela população, mediante a divulgação de 
informações e estatísticas sobre saúde e serviços de saúde; 

 

XII. Deliberar, elaborar, apoiar e promover a educação permanente, dos membros do conselho, de acordo com as 
diretrizes da Política Nacional de Educação Permanente para o Controle Social do SUS; 
 
XIII. Estimular, apoiar e promover estudos e pesquisas sobre assuntos e temas na área de saúde, pertinentes ao 
desenvolvimento, aprimoramento e qualidade do atendimento do SUS; 

 

XIV. Elaborar e aprovar o Regimento Interno do CMS e outras normas de funcionamento;  
 

XV. Elaborar diretrizes gerais para o Regimento Interno dos Conselhos Locais de Saúde; 

 

XVI. Acompanhar e apoiar o funcionamento dos Conselhos Locais de Saúde; 

 

 XVII. Convocar extraordinariamente a Conferência Municipal de Saúde; 

 

XVIII. Aprovar o Regimento Interno da Conferência Municipal elaborado pela Comissão Organizadora; 

 

XIX. Aprovar o Regulamento Eleitoral do CMS elaborado pela Comissão Organizadora/Eleitoral; 

 

XX. Acompanhar e apoiar o funcionamento das Comissões do CMS; 
 
XXI. Apreciar quaisquer outros assuntos que lhe forem submetidos. 
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CAPÍTULO II 

Organização do Colegiado 

 

ARTIGO 4º - O Conselho, no exercício de suas atribuições, receberá da Secretaria da Saúde, gerenciado através da 
Secretaria Executiva, o necessário suporte técnico, administrativo, operacional e financeiro; com dotação 
orçamentária própria. 

 

§ ÚNICO – Os critérios de utilização dos recursos financeiros são definidos por deliberação do pleno, de acordo com 

as leis que regem a administração pública. 

 

ARTIGO 5º - O Conselho Municipal de Saúde tem a seguinte organização: 

 

I.  Mesa Diretora; 

II.  Plenário; 

III. Comissões; 

IV. Secretaria Executiva. 

SEÇÃO I 

Da Mesa Diretora 

 

ARTIGO 6º - O Pleno do Conselho Municipal de Saúde elegerá sua mesa diretora composta pelo Presidente, Vice- 
Presidente o 1º e o 2º Secretários, na primeira reunião ordinária após a posse dos novos conselheiros que será 
conduzida pela mesa vigente. 
 
§ 1º - A cada novo mandato será garantido o rodízio dos segmentos (Gestor, Trabalhador e Usuário) na presidência.  
 
§ 2 º - A eleição do Presidente e dos demais membros da Mesa Diretora ocorrerá por aclamação. 

 

§ 3º - A eleição do Presidente do CMS, membro integrante da Mesa Diretora, precede a eleição dos demais membros 

da Mesa Diretora. 

 
§ 4º - Eleito o Presidente do CMS, será preservada a paridade de segmentos para a eleição dos demais membros da 
Mesa Diretora. 
 

§ 5º - A Mesa diretora será composta por conselheiros titulares. 

 

§ 6º - O mandato da mesa diretora será de 2 (dois) anos. 

 

ARTIGO 7º - Nos impedimentos do Presidente o Vice-Presidente, o 1º e o 2º Secretários, respectivamente assumirão 
provisoriamente a condução da Mesa Diretora e assim sucessivamente. 

 

§ 1º - No caso de vacância permanente do presidente, será garantida a permanência do segmento vigente na 
presidência, que será substituído pelos seus pares no respectivo mandato.  
               
 
§ 2 º - No caso de vacância do 1º e o 2º Secretários o respectivo segmento fará a indicação do seu substituto na 
mesa diretora até o termino do mandato vigente. 

 

 § 3º - Na ausência dos membros da Mesa Diretora e havendo quorum o Colegiado Pleno do CMS  elegerá um dos 
seus membros para dirigir os trabalhos, até que a mesa diretora seja restabelecida. 

  
§ 4º - Cabe a mesa diretora assessorar o presidente nos trabalhos, e representá-lo em eventos designados pelo 
presidente. 

 

ARTIGO 8º - Compete ao Presidente, além das outras atribuições que lhe são conferidas por lei. 

 

I. Administrar o Conselho e representá-lo em Juízo ou fora dele; 

 

II. Presidir e coordenar os trabalhos da Sessão Plenária; 

 

III. Convocar e coordenar as reuniões com a Mesa Diretora; 
 

 IV. Organizar a ordem do dia em conjunto com a Secretaria Executiva e a Mesa Diretora. 
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V. Exercer no Plenário o direito de voto; 
 

VI. Convocar Sessões Plenárias; 
 

VII. Dar posse aos novos Conselheiros eleitos ou conduzidos em caso de vacância; 
 

VIII. Propor a composição e a eleição de Comissões Especiais; 
 

 IX. Comunicar oficialmente as deliberações do Conselho ao Poder Executivo Municipal, requerendo sua 
homologação; 

 

 X. Fazer publicar na forma da lei, as deliberações do Conselho; 
 

 XI. Outras atribuições que lhe sejam exigidas para o bom andamento dos trabalhos; 
 

 XII. Tornar público o regimento interno do CMS. 
 

 

                                                                       SEÇÃO II - Do Plenário 

 

ARTIGO 9º - O Plenário do Conselho Municipal de Saúde é o fórum de deliberação plena e conclusiva, configurado 
por Reuniões Ordinárias e Extraordinárias, de acordo com requisitos de funcionamento estabelecidos neste 
Regimento. 
                                                                              Subseção I 

                                                                  Composição e Atribuições 

 

ARTIGO 10 - São considerados membros do Conselho, os Conselheiros eleitos, nomeados e empossados, nos 
termos da lei municipal reguladora da matéria. 

 

§ ÚNICO – A função de membro do conselho é exercida gratuitamente e considerada como serviço público relevante. 

 

ARTIGO 11 - São atribuições dos conselheiros, seja titular ou suplente: 

 

I. Zelar pelo pleno desenvolvimento das atribuições do Conselho Municipal de Saúde; 

 

II. Estudar e relatar, nos prazos preestabelecidos, matérias que lhes forem distribuídas, podendo valer-se de 
assessoramento técnico e administrativo; 

 

III. Apreciar e deliberar sobre matérias submetidas ao Conselho para votação; 

 

IV. Apresentar Moções ou Proposições sobre assuntos de interesse da política pública de saúde; 
 

V. Requerer votação de matéria em regime de urgência; 

 

VI. Acompanhar e verificar o funcionamento dos serviços de saúde no âmbito do SUS – Sistema Único de Saúde, 
dando ciência ao Plenário; 

 

VII. Apurar e cumprir determinações quanto às investigações locais sobre denúncias remetidas ao Conselho, 
apresentando relatórios ao pleno; 

 

VIII. Desempenhar outras atividades necessárias ao cumprimento de suas atribuições e ao funcionamento do 
Conselho; 

 

IX. Representar os interesses específicos do seu segmento social ou governamental, bem como, contribuir na 
formulação e deliberação de matérias pertinentes, através de posicionamento a favor de interesses da população 
usuária do SUS - Sistema Único de Saúde. 

 

Subseção II 

Deveres dos Conselheiros 

 

  

ARTIGO 12 – O conselheiro deve no prazo mínimo de 24 horas que antecede a reunião do CMS, comunicar a 

Secretaria Executiva sobre a sua impossibilidade de comparecimento à reunião agendada. 
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§ 1º – Após comunicação de falta do conselheiro titular a secretaria executiva entrará em contato com o respectivo 

suplente no prazo de 12 horas que antecede a reunião, para oficializar a necessidade de presença do mesmo. 

 

§ 2º – Casos especiais, e/ou justificativas não oficializadas, serão analisados pelo plenário, na próxima reunião 

ordinária. Caso o titular não informe sua falta, a ausência do suplente não será computada. 

 
§ 3º - Cabe ao conselheiro manter atualizado junto a Secretaria Executiva os dados pessoais (Endereço, telefone, 
email, RG e CPF) para comunicação aos órgãos oficiais. 

 

Subseção III 

Do Mandato 

 
ARTIGO 13 - Os membros do Conselho Municipal de Saúde terão mandato de 02 (dois) anos, a contar da primeira 
reunião plenária do conselho, a partir da posse, admitindo-se sua reeleição ou recondução por mais (01) um 
mandato. 

 

§ ÚNICO – Os conselheiros eleitos terão seus mandatos prorrogados automaticamente, quando ocorrer prorrogação 

da realização da Conferência Municipal de Saúde. 

 

ARTIGO 14 - Os membros representantes da Administração Municipal poderão ser substituídos a qualquer tempo, e 
exercerão suas funções enquanto investidos em cargo público. 

 

ARTIGO 15 - O Conselheiro que se ausentar por três reuniões ordinárias consecutivas, ou cinco alternadas, salvo se 
devidamente justificadas “ad referendo” da Plenária, perderá o mandato sendo-lhe resguardado o principio de ampla 
defesa, que será analisada pela Comissão Especial de Ética e posterior apresentação ao plenário.  

 

§ Único - A permanência dos representantes dos conselhos locais de saúde no CMS está condicionada a efetiva 

participação do conselheiro (a) nas reuniões do conselho local de origem. 

 

ARTIGO 16 - O representante indicado ao CMS por associações, sindicatos, entidades, instituições, movimentos 
populares, poderão ser substituídos a qualquer momento pela entidade. 

 

Subseção IV 

Do Funcionamento da Plenária Geral 

 

ARTIGO 17 - A Plenária Geral é o órgão máximo e soberano do Conselho Municipal de Saúde. 

 

ARTIGO 18 - O Conselho reunir-se-á, ordinariamente, uma vez por mês com a presença da maioria de seus 
membros.  

 

§ 1º - Na falta de quorum (50%+1) e após 30 (trinta minutos), será realizada nova aferição dos presentes e, sendo 
computada a presença de 2/5 (dois quintos) dos conselheiros, serão imediatamente iniciados os trabalhos.  

 

§ 2º - Caso persista a falta de quorum, após a segunda aferição dos conselheiros, a reunião será encerrada, e o 
Conselho será novamente convocado, no prazo máximo de 3 (três) dias úteis, exigindo-se o mesmo quorum 
estabelecido no parágrafo 1º deste artigo. 

 

ARTIGO 19 - O Conselho reunir-se-á, extraordinariamente, quando convocado pelo Presidente ou a requerimento da 
maioria simples de seus membros. A convocação de sessão extraordinária será feita com o prazo mínimo de 03 dias 
de antecedência. 

 

§ 1º - Os documentos referentes às questões emergenciais, objetos da convocação, serão apresentados na 
respectiva reunião e posteriormente tornado público no link do CMS. 

 

§ 2º - Nas sessões referidas, só poderão ser discutidos e votados os assuntos objetos da convocação, sendo no 
máximo 02 (dois). 

 

ARTIGO 20 - Será exigido o voto da maioria simples dos Conselheiros presentes para aprovação das deliberações 
que tratarem sobre matéria indicada na ordem do dia. 

 

§ 1º - É facultado ao Presidente e aos Conselheiros, solicitar o reexame, por parte do Plenário, antes de qualquer 
deliberação; 
 
§ 2º - As sessões da plenária do CMS são abertas ao público, obedecendo ao artigo 25 deste regimento.  
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Subseção V - Das Sessões 

  
ARTIGO 21 - As sessões ordinárias compreenderão duas partes: 
 
I. Expediente; 

II. Ordem do dia. 

 

ARTIGO 22 - O expediente obedecerá à seguinte ordem: 

 

I.     Da Votação da ata da sessão anterior no início da sessão: 
 
 a) Os conselheiros deverão apresentar por escrito as alterações da ata a serem realizadas em suas falas e/ou 
conteúdo, antes do início da reunião, cabendo a Secretaria Executiva, informar a mesa, quais os conselheiros que as 
solicitaram e realizar sua leitura; 

 

 b) A mesa cabe avaliar a pertinência do assunto apresentado em relação à ata em discussão; 
 
c) Depois de votada e aprovada, será imediatamente assinada pela mesa diretora e Secretaria Executiva, exceção se 
faz quando ocorrer alteração da ata. 

 

§ ÚNICO- A Convocação e cópia da ata da sessão anterior serão distribuídas aos conselheiros do CMS e respectivas 
entidades com antecedência mínima de três dias da próxima sessão. 

 

II. Dos Informes: 

 

a) O uso da palavra para as solicitações devem ser relevantes às competências do CMS e não deverão ultrapassar     
o tempo máximo de 3 (três) minutos;  
 

b) O tema do assunto deve ser apresentado por escrito, antes do inicio da sessão em formulário próprio; 
 

c) Os informes não serão ponto de pauta da referida reunião e as demandas, de acordo com avaliação da mesa 
diretora serão encaminhadas para ouvidoria da saúde ou às comissões para providências ou encaminhamentos. 

 

ARTIGO 23 - A ordem do dia é a fase da reunião destinada à apresentação, debate e deliberação de temas. 

 

§ UNICO- Será organizada pela Secretaria Executiva e deve conter matérias previamente definidas e 
preferencialmente que já tenham sido apreciadas pela comissão permanente pertinente ao assunto, priorizando 
temas essenciais para a política do SUS – Sistema Único de Saúde de Santo André. 

 

ARTIGO 24 - A matéria da Ordem do Dia obedecerá à seguinte disposição: 

 

I. Matérias agendadas; 

II. Matérias em regime de urgência; 

 

§ 1º - Em caso de urgência ou de relevância, poderá o Presidente com aprovação do plenário, por voto da maioria 
simples, incluir matéria ou alterar a Ordem do Dia da sessão em curso. 

 

§ 2º - Todas as matérias com prazos definidos e de relevância para o andamento dos trabalhos da Secretaria 
Municipal de Saúde, deverão necessariamente ser apresentadas pelo gestor de forma sucinta ao plenário. 

 

Subseção VI 

Das Discussões e das Votações 

 
ARTIGO 25 - Durante as discussões e votações da ordem do dia, só poderão fazer uso da palavra, os Conselheiros, 
seus respectivos suplentes, e técnicos convidados pela Secretaria de Saúde, sendo que os suplentes só terão direito 
á voto na ausência do titular. 
 

ARTIGO 26 – Cada discussão terá um tempo pré-determinado na pauta e os conselheiros inscritos para a discussão 

terão individualmente, até três (03) minutos para manifestar-se sobre o assunto, salvo os relatores ( das Comissões), 

que poderá fornecer, de forma sucinta, quantas explicações se fizerem necessárias. 

 

ARTIGO 27 - Ao fazer uso da palavra, o conselheiro não poderá desviar-se do assunto em debate, falar sobre 
matéria vencida, ignorar as advertências da mesa diretora ou ultrapassar o tempo regimental a que tem direito. 
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ARTIGO 28 - É facultado ao conselheiro conceder ou não apartes que lhe forem solicitados. 
 

§ 1º - O aparte quando permitido pelo orador, deverá ser breve e objetivo. 
 

§ 2º - O Conselheiro que não se julgar suficientemente esclarecido quanto à matéria em exame, poderá solicitar 
esclarecimentos ao autor ou a comissão responsável. 

 

§ 3º - Após os devidos esclarecimentos a matéria será submetida à votação do pleno. 

 

ARTIGO 29 - Será facultada ao plenário do CMS, a apresentação de emendas durante a discussão. 

 

§ 1º – A emenda será apresentada por escrito e deverá referir-se, especificamente, ao assunto em discussão, 

podendo ser destacada para constituir proposição, em separado. 

 

§ 2º - As emendas receberão a seguinte classificação: 
 

a) Emendas supressivas; 

b) Emendas substitutivas; 

c) Emendas Aditivas; 

d) Emendas de Redação. 

 

ARTIGO 30 - O adiamento de discussão ou votação pode ser verbalmente requerido, por um dos membros do 
conselho para uma posterior sessão ordinária ou extraordinária. 

 

§ 1º - O adiamento de votação só pode ser requerido antes de iniciado o processo de votação. 

 

§ 2º - A justificativa de solicitação do adiamento deve ser fundamentada, e está sujeita a aprovação do plenário. 

 

§ 3º - É vedado o pedido de adiamento de matéria em regime de urgência ou considerada de interesse relevante pelo 
Plenário. 

 

§ 4º - É vedado o segundo adiamento de qualquer matéria. 

 

ARTIGO 31 - Em caso de dúvidas sobre a aplicação do regimento, poderá o Conselho, através de seus membros, 
levantarem questão de ordem, no prazo de três minutos, vedados os apartes. 

 

§ 1º – Quando a questão de ordem levantada, e não decidida, implicar em modificações do processamento da 

discussão em prejuízo da votação, ficará a matéria em suspenso para prosseguir, a partir da fase em que estiver; 

após a decisão da questão de ordem. 

 

§ 2º - Não havendo mais oradores, o presidente anunciará o encerramento da discussão da matéria e iniciará o 
processo de votação. 

SEÇÃO III 

Das Comissões 

 
ARTIGO 32 - As Comissões Intersetoriais Permanentes, têm por finalidade articular políticas e programas de 
interesse para a saúde, que levem em consideração as diferenças raciais, socioeconômicas, sexuais, geracionais e 
as diversidades culturais. 

 

Subseção I 

Das Atribuições 

 

ARTIGO 33 – São atribuições das Comissões: 

 

I - Comissão de Políticas Públicas: 

Tem como função, articular e avaliar a implantação, implementação e execução dos programas e projetos, 

priorizando as necessidades do município e em conformidade com as diretrizes do SUS. 

 

II - Comissão de Orçamento e Finanças: 

Tem como função, acompanhar e conferir os processos de execução orçamentária e movimentação financeira, 

conforme Leis vigentes da Secretaria de Saúde Municipal. 
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III - Comissão de Relacionamento dos Conselhos Locais: 

Tem como função dar apoio e esclarecimento de dúvidas visando à solução de questões a organização e dificuldades 

relacionadas aos Conselhos Locais devendo se reunir quando convocada pelo CMS. 

 

IV - Comissão Especial de Ética: 

Tem como função tratar de temas referentes à conduta dos Conselheiros e o cumprimento do presente regimento, 

averiguando e emitindo pareceres que serão submetidos à Plenária Geral. 

 

V - Comissão Intersetorial de Saúde do Trabalhador (CIST): Regulamentada pela Resolução CMS - Nº 19 
(20/08/2015) 

Tem como função tratar de temas referentes à saúde do trabalhador informando e assessorando o Conselho 

Municipal de Saúde sobre assuntos relevantes ao tema.  
 

 

VI – Comissão - Comitê da Saúde da População Negra: Regulamentada pela Resolução CMS - Nº 20 (17/09/ 2015). 

Tem como função promover ações de igualdade racial nos serviços de saúde de âmbito municipal, nos campos da 

pesquisa, da educação, da informação e da atenção à saúde para o alcance da equidade racial no que tange ao 

Sistema Único de Saúde (SUS). 

 

§ ÚNICO – Qualquer das comissões, a qualquer tempo e com deliberação da plenária do CMS, poderá ser criada ou 

modificada, ou constituído grupo de trabalho especial para tratar de assunto específico com prazo de trabalho 

determinado. 

                                                      

                                                                             Subseção II 

Da Composição e Funcionamento 

 

ARTIGO 34 – A Comissão de Políticas Públicas, Orçamento e Finanças, de Relacionamento com os Conselhos 

Locais de Saúde e Especial de Ética serão constituídas em número de 04 (quatro) membros do CMS; por adesão 

voluntária ou indicação, desde que, legitimada pelos seus pares; obedecendo a necessária paridade (02 usuários, 01 

trabalhador, 01 gestor), e terão mandato de 01 (um) ano, podendo seus membros ser reconduzidos por mais um 

mandato. 

 

§ 1º - As Comissões se reunirão conforme organização interna de seus membros e o cronograma, horário e local da 
reunião serão disponibilizados no site da Prefeitura na página do CMS. 

 

§ 2º - Devido o caráter consultivo das comissões e comitês, as reuniões serão realizadas com a presença de no 
mínimo 50% de seus membros, não sendo necessária a paridade. 

 

§ 3º - Cada comissão pode requerer apoio técnico especializado no conteúdo de sua área de atuação, indicado pela 
Secretaria de Saúde, além do necessário suporte administrativo. 

 

§ 4º - O conselheiro será excluído como membro da comissão, após 03 faltas consecutivas; exceto para a Comissão 
Especial de Ética que será de 02 faltas consecutivas. 

 

§ 5º Decorrido o prazo de exclusão, cabe ao coordenador, solicitar à Secretaria Executiva o encaminhamento da 
substituição ao pleno do CMS. 

 

§ 6º - Com exceção da Comissão Especial de Ética, as reuniões das comissões são abertas aos demais membros do 
conselho e convidados. 

 

§ 7º A Secretaria Executiva deve promover a articulação com os coordenadores das comissões, acompanhar e apoiar 
os trabalhos desenvolvidos, inclusive quanto ao cumprimento dos prazos de apresentação de produtos ao Plenário; 

 

§ 8º Em conjunto com as comissões, a secretaria executiva deve coordenar e participar do mapeamento e 
recolhimento de informações no âmbito da Secretaria de Saúde. 

 

§ 9º A composição, funcionamento e a Coordenação da Comissão Intersetorial de Saúde do Trabalhador (CIST) 
deverá obedecer a resolução Nº 19 (20/08/2015) do CMS, em consonância com a Resolução 493 do Conselho 
Nacional de Saúde. O Coordenador e o Coordenador-Adjunto devem ser representantes do Conselho Municipal de 
Saúde, devendo pelo menos um deles ser conselheiro titular, garantindo que pelo menos o coordenador ou o 
coordenador adjunto seja representante do segmento da sociedade civil (usuários). 
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§ 10º A composição, o funcionamento e a Coordenação do Comitê da Saúde da População Negra deverão seguir as 
orientações da Resolução Nº 20 do CMS (17/09/ 2015). 

 

Subseção III 

Da Coordenação e Relatoria das Comissões 

 

ARTIGO 35 – Compete ao Coordenador e Relator:  
 

I.   Coordenar as reuniões das respectivas comissões, assinar o parecer no livro ata e ser o porta voz da comissão na 
plenária do CMS, bem como solicitar à Secretaria Executiva o apoio necessário ao funcionamento da respectiva 
comissão. 
II.   Ao relator compete redigir o parecer conclusivo da comissão no livro ata. 

 

SEÇÃO IV 

Da Secretaria Executiva do Conselho Municipal de Saúde 

 

ARTIGO 36 – A Secretaria Executiva é órgão vinculado ao Gabinete do Secretário de Saúde, tendo por finalidade a 

promoção do necessário apoio técnico-administrativo ao Conselho, suas Comissões, fornecendo as condições para o 

cumprimento das competências legais expressas neste Regimento, composta no mínimo por: 

 

I.    um Secretário Executivo; 

II.   um técnico; 

III.  três funcionários administrativos; 

 

Subseção I 

Das Atribuições 

 

ARTIGO 37– São Atribuições da Secretaria Executiva: 
 

 I.   Preparar, antecipadamente as reuniões do Plenário do Conselho, incluindo convites, definição de pautas, 
organização de informes, remessas de material aos Conselheiros e outras providências; 
 

II.   Dar encaminhamento às conclusões do Plenário, inclusive revendo a cada mês a conclusão de reuniões 
anteriores; 
 
 III.   Organizar e fornecer infraestrutura para o processo eleitoral do CMS; 

 

IV.   Participar e promover o apoio técnico e administrativo à realização das Conferências; 
 

V. Tornar pública as deliberações do CMS; 
 

VI.   Acompanhar, supervisionar e participar da execução dos serviços destinados ao CMS; 
 

VII.   Dar providências e acompanhar o encaminhamento dado às Resoluções, Recomendações e Moções emanadas 
do Conselho, dando ciência ao pleno. 
 

  VIII.   Encaminhar aos membros do conselho, por correspondência ou email, comunicados, convites e informes 
gerais relacionados a Secretaria de Saúde e ao CMS, elaborados ou recepcionados pela Secretaria Executiva. 

 

                                                                                    Subseção II 

                                                                              Das Competências 

 

ARTIGO 38 - São competências do Secretário Executivo do CMS: 

 

I.  Planejar, coordenar e orientar a execução das atividades do Conselho Municipal de Saúde; 

 

II. Despachar com o Presidente do Conselho Municipal de Saúde os assuntos pertinentes ao Conselho; 

 

III. Acompanhar as publicações das Resoluções do Plenário; 

 

IV. Exercer outras atribuições que lhe sejam delegadas pelo Presidente do CMS, assim como pelo Plenário; 
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V. Acompanhar as reuniões do Plenário, assistir ao Presidente da mesa.  
 
                                                            
                                                           
                                                            Subseção III 

Da Ata da Sessão 
 

ARTIGO 39 - Deve constar: 
 
 I.   Relação dos participantes seguida do nome de cada membro com a menção da titularidade (titular ou suplente); 

 

 II.   Resumo de cada informe, onde conste de forma sucinta o nome do Conselheiro e o assunto ou sugestão 
apresentada; 

 

 III.   Relação dos temas abordados na ordem do dia com indicação do(s) responsável (eis) pela apresentação e a 
inclusão de alguma observação quando expressamente solicitada pelo Conselheiro(s); 

 

 IV.   As deliberações tomadas, inclusive quanto à aprovação da ata da reunião anterior, registrando o número de 
votos contra, a favor e abstenções, incluindo votação nominal quando solicitada. 

 

V. A Ata após aprovada pelo pleno do CMS e as apresentações das matérias objeto de deliberação estará disponível 
para consulta na Secretaria Executiva do CMS e deverá ser publicada no site da Prefeitura na página do Conselho 
Municipal de Saúde. 

 

VI.   As reuniões do Pleno devem ser gravadas em sua íntegra para consulta pública. 

 

CAPÍTULO III – Das Disposições Finais 

 

ARTIGO 40 – Cabe à Secretaria Municipal de Saúde a formalização da estrutura organizativa da Secretaria Executiva 

e sua funcionalidade interna através de resolução legal e específica. 
 

ARTIGO 41 - O colegiado do CMS pode fazer-se representar perante instâncias e fóruns da sociedade e do governo 
através de um ou mais conselheiros designados / eleitos pelo Plenário, ou quando em caráter de urgência por 
indicação da Secretaria Executiva. 
 
ARTIGO 42 - Por deliberação do conselho o presidente poderá convidar técnicos de reconhecido saber e experiência 
comprovada para assessorar os trabalhos do conselho, e das comissões, quando o assunto assim o exigir. 
 
ARTIGO 43 - As decisões do plenário sobre interpretação do regimento do conselho, bem como casos omissos, 
serão registradas em ata, passando a constituir-se em precedentes que obrigatoriamente deverão ser observados. 

 

ARTIGO 44 - A alteração parcial ou total deste regimento dependerá de proposta escrita e fundamentada, que será 
discutida e apreciada por uma comissão especial indicada pelo pleno do CMS, que submeterá a votação em reunião 
extraordinária que contará com a presença de 2/3 (dois terços)dos conselheiros em exercício. 

 

ARTIGO 45 - O presente regimento após aprovado pelo plenário entra em vigor imediatamente. 
 

 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 

 


